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de nº11.208, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.242, do livro 2-AN;
R-2 matrícula de nº11.243, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.256,
do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.260, do livro 2-AN; R-2 matrícula
de nº11.261, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.268, do livro 2-AN;
R-2 matrícula de nº11.298, do livro 2-AN; R-3 da matrícula de nº11.329,
do livro 2-AN; R-3 matrícula de nº11.330, do livro 2-AN; R-2 matrícula
de nº11.331, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.332, do livro 2-AN;
R-2 matrícula de nº11.334, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.336,
do livro 2-AN; R-2 da matrícula nº11.337, do livro 2-AN; R-2 matrícula
nº11.338, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.350, do livro 2-AN; R-
3 matrícula de nº11.351, do livro 2-AN; R-2 da matrícula de nº11.354,
do livro 2-AN; R-2 matrícula nº11.358, do livro 2-AN; R-2 matrícula
nº11.361, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.363, do livro 2-AN; R-
2 matrícula de nº11.364, do livro 2-AN; R-2 matrícula de nº11.466, do
livro 2-AO; R-2 da matrícula de nº11.621, do livro 2-AO; R-2 matrícula
de nº11.622, do livro 2-AO; R-2 matrícula de nº11.623, do livro 2-AO;
R-2 matrícula de nº11.624, do livro 2-AO; R-2 matrícula de nº11.625,
do livro 2-AO; R-2 matrícula de nº11.954, do livro 2-AP.” (NR).

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.233, de 10 de novembro de 2008.

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI
Nº12.670, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1996.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º O caput do inciso II do art.43 da Lei nº12.670, de 27 de
dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.43....
II - 29,41% (vinte e nove vírgula quarenta e um por cento),

para os seguintes produtos:
a) absorvente;
b) creme dental;
c) escova dental;
d) papel higiênico;
e) sabonete sólido;
f) fraldas;
g) soro fisiológico;
h) insulina NPH;
i) dipirona (genérico);
j) ácido acetilsalicílico (genérico);
k) água sanitária;
l) detergente;
m) desinfetante;
n) desodorante;
o) xampu;
p) capacete para moto;
q) protetor dianteiro e traseiro para moto;” (NR).
Art.2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação,

produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2008.
Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza,10 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.234, de 10 de novembro de 2008.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL, POR
MEIO DE DESAPROPRIAÇÃO
AMIGÁVEL, ADQUIRIR O
DIREITO DE POSSE EXERCIDO
PELOS POSSEIROS SOBRE
ÁREA DE TERRA DOS IMÓVEIS
DECLARADOS DE UTILIDADE
PÚBLICA A SEREM ATINGIDOS
POR OBRAS HÍDRICAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Chefe do Poder Executivo Estadual autorizado a

adquirir, por meio de desapropriação amigável a ser realizada pela Secretaria
de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, o direito de posse exercido sobre
áreas de terra dos imóveis declarados de utilidade pública, para fins de
construção de açudes e outras obras hídricas pelo Estado do Ceará.

Parágrafo único. O exercício do direito de posse de que trata o
caput deverá ser contínuo e de forma mansa e pacífica, aliado ao justo
título e à boa fé, nos termos da legislação civil e processual civil.

Art.2º A aquisição do direito de posse de que trata o art.1º desta Lei,
deverá ser precedida de avaliação da terra nua e das benfeitorias, de acordo
com a tabela de preços da Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará.

Art.3º Declarada a utilidade pública, a Secretaria de Recursos Hídricos
do Estado do Ceará formará o processo de desapropriação amigável, um
para cada posse, que conterá a planta da área, o respectivo memorial
descritivo, a qualificação do posseiro e do proprietário, quando houver, com
documentos de identificação pessoal, e o ato declaratório de utilidade pública.

Parágrafo único. A aquisição do direito de posse prevista no
art.1º desta Lei, dar- se-á por escritura pública, assinada pelo Secretário
de Recursos Hídricos do Estado do Ceará.

Art.4º Consumada a desapropriação com o pagamento, a Secretaria
de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, no prazo de até 30 (trinta) dias,
encaminhará os autos do processo da desapropriação amigável à Procuradoria
Geral do Estado do Ceará, que procederá à análise da documentação e, no
prazo de até 60 (sessenta) dias, ajuizará a ação judicial.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.235, de 10 de novembro de 2008.
(Autoria:Deputado Edísio Pacheco)

CONSIDERA DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DE
MORADORES E AMIGOS DO
DESERTO – AMADE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º É considerada de Utilidade Pública a Associação de
Moradores e Amigos do Deserto – AMADE, entidade civil sem fins
lucrativos, com sede no Distrito de Deserto, no Município de Itapipoca,
Estado do Ceará.

Art.2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.236, de 10 de novembro de 2008.

DISPÕE SOBRE O LIMITE
MÁXIMO DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS E PENSÕES DO
PODER EXECUTIVO DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º A maior remuneração dos militares estaduais e dos
servidores públicos civis, ativos, inativos e pensionistas, do Poder
Executivo, incluídas todas as gratificações e vantagens, não poderá
ultrapassar a quantia correspondente ao subsídio mensal do Governador,
ressalvado o disposto no art.2º desta Lei.

Parágrafo único. Aos Procuradores e Defensores Públicos, aplicar-
se-á o disposto na parte final do inciso XI do art.37 da Constituição Federal.

Art.2º Não podem exceder o valor do teto remuneratório
previsto no caput do art.1º desta Lei, embora não sejam somados entre
si, nem com a remuneração do mês em que se der o pagamento:

I - adiantamento de férias;
II - gratificação natalina;
III - adicional constitucional de férias;
IV - remuneração ou provento decorrente do magistério;
V - gratificação de magistério por hora-aula;
VI - abono de permanência em serviço, no mesmo valor da

contribuição previdenciária, conforme previsto no art.40, §19, da
Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº41, de 31
de dezembro de 2003;
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VII - prêmio por desempenho que implique aumento da
arrecadação tributária anual;

VIII - gratificação por trabalho extraordinário.
Art.3º Em decorrência da aplicação do disposto no art.2º, caput

e inciso VII, fica instituído o Adicional de Prêmio de Desempenho
Fiscal, nos valores previstos no anexo único desta Lei, para os servidores
integrantes do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização -
TAF, da Secretaria da Fazenda, enquadrados nas classes I-A a II-B do
anexo III da Lei nº13.778, de 6 de junho de 2006, atualizado na forma
do anexo VII do art.1º da Lei nº14.180, de 30 de julho de 2008.

§1º Para os servidores beneficiários do Adicional do PDF, a soma
desse adicional com o PDF não poderá ultrapassar o valor previsto para a
Classe IV-E do anexo II da Lei nº13.778, de 6 de junho de 2006, atualizado
na forma do anexo VII do art.1º da Lei nº14.180, de 30 de julho de 2008.

§2º Os recursos a serem destinados ao Adicional de que trata este
artigo aportarão do Tesouro do Estado e correrão à conta dos valores
consignados no orçamento da Secretaria da Fazenda.

§3º Os valores a que se refere o anexo único desta Lei serão
atualizados no mesmo índice e na mesma data da revisão geral dos
servidores públicos civis do Estado.

§4º O disposto neste artigo vigorará até a edição de Lei que
discipline a organização da Administração Tributária do Estado do Ceará.

Art.4º Esta Lei entra em vigor e gera efeitos financeiros a partir
da data de sua publicação, salvo em relação ao disposto no art.2º, caput e
inciso VII, e no art.3º, que gera efeitos a partir de 1º de agosto de 2008.

Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 10 de novembro de 2008.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O CAPUT DO ART.3º DA LEI
Nº14.236, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008

TABELA I

Tabela de Vencimentos do Grupo TAF Referente aos servidores do Grupo TAF que
preenchem os requisitos dos Incisos I e II e do §1º
do art.6º do Decreto nº27.439, de 3 de maio de 2004,
que regulamenta a Lei nº13.439, de 16 de janeiro de
2004.

Referência (R$) Vencimento (R$) Valor do Adicional (R$)

I - A 2.868,38 1.283,00
I - B 3.011,80 1.139,50
I - C 3.162,37 989,01
I - D 3.320,50 830,88
I - E 3.486,51 664,87
II - A 3.765,43 385,95
II - B 3.953,69 197,69

TABELA II

Tabela de Vencimentos do Grupo TAF Referência aos aposentados, pensionistas e demais
servidores do Grupo TAF beneficiários do Prêmio
de Desempenho Fiscal.

Referência (R$) Vencimento (R$) Valor do Adicional (R$)

I - A 2.868,38 384,90
I – B 3.011,80 341,87
I – C 3.162,37 296,70
I – D 3.320,50 249,26
I – E 3.486,51 199,46
II – A 3.765,43 115,79
II – B 3.953,69 59,31

***  ***  ***
LEI Nº14.237, de 10 de novembro de 2008.

DISPÕE SOBRE O REGIME DE
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
NAS OPERAÇÕES REALIZADAS
POR CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRES-
TAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMU-
NICAÇÃO – ICMS, ENQUADRA-
DOS NAS ATIVIDADES ECONÔ-
MICAS QUE INDICA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os estabelecimentos enquadrados nas atividades
econômicas indicadas nos anexos I e II desta Lei ficam responsáveis, na

condição de sujeito passivo por substituição tributária, pela retenção e
recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, devido nas operações
subseqüentes, até o consumidor final, quando da entrada da mercadoria.

Art.2º O imposto a ser retido e recolhido na forma do art.1º
será o equivalente à carga líquida resultante da aplicação dos percentuais
constantes do anexo III desta Lei, sobre o valor do documento fiscal
acobertador das entradas das mercadorias, incluídos os valores do IPI,
frete e carreto, seguro e outros encargos transferidos ao destinatário.

§1º O ICMS recolhido na forma deste artigo não dispensa a
exigência do ICMS relativo:

I - a operação de importação da mercadoria do exterior do País;
II - ao adicional do ICMS destinado ao Fundo Estadual de Combate

à Pobreza – FECOP, instituído pela Lei Complementar Estadual nº37,
de 26 de novembro de 2002.

§2º Nas entradas oriundas de estabelecimentos enquadrados no
Simples Nacional, os percentuais constantes do anexo III, serão
adicionados do percentual definido em regulamento nunca superior ao
limite da alíquota correspondente à operação.

§3º O Poder Executivo poderá estabelecer os valores mínimos
de referência que serão admitidos para efeito de cálculo do imposto de
que trata esta Lei, levando em consideração os preços praticados no
mercado interno.

Art.3º A base de cálculo do ICMS Substituição Tributária, nas
operações praticadas por contribuintes afastados da aplicação desta Lei,
será composta pelo preço praticado pelo remetente das mercadorias,
adicionado do frete, do carreto, do imposto de importação se for o caso,
do IPI, das demais despesas debitadas ao estabelecimento destinatário, e
da aplicação sobre este montante do percentual de agregação a ser
definido pelo Poder Executivo.

Art.4º O contribuinte que exerça a atividade constante do anexo
I, mediante a celebração de Termo de Acordo na forma dos arts.67 a 69
da Lei nº12.670, de 27 de dezembro de 1996, poderá ter a carga líquida
prevista no anexo III ajustada proporcionalmente até o limite da carga
tributária efetiva constante do art.1º da Lei nº13.025, de 20 de junho de
2000.

§1º Para os efeitos desta Lei considera-se carga tributária efetiva,
o somatório do ICMS recolhido, na forma do art.2º, com o valor do
crédito fiscal correspondente à operação de entrada da mercadoria.

§2º Na hipótese do inciso VIII do art.6º, havendo retenção do
ICMS na origem, em valor superior ao devido na forma deste artigo, o
ressarcimento correspondente será definido em regulamento.

§3º O valor das vendas direta ao consumidor final que exceder a
10% (dez por cento) do faturamento mensal terá a carga tributária
complementada para o nível de tributação estabelecida no anexo III.

§4º O disposto neste artigo somente se aplica ao contribuinte
com faturamento, no ano calendário, superior ao valor máximo fixado
para o enquadramento no Simples Nacional neste Estado.

§5º Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer critérios e
condições para a celebração do termo de acordo a que se refere o caput.

Art.5º Os estabelecimentos de que trata esta Lei ficam obrigados,
conforme dispuser o regulamento, a:

I - entregar a Declaração de Informações Econômico Fiscais –
DIEF, preenchida com detalhamento de item por produto;

II - gerar nota fiscal eletrônica para acobertar as saídas de
mercadorias;

III - escriturar os livros fiscais pelo sistema de Escrituração
Fiscal Digital – EFD.

Art.6º O regime tributário de que trata esta Lei não se aplica às
operações:

I - com mercadoria ou bem destinados ao ativo imobilizado ou
consumo do estabelecimento, as quais estão sujeitas apenas ao
recolhimento do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas;

II - com mercadoria isenta ou não tributada;
III - sujeita ao regime de substituição tributária específica, às quais

se aplica a legislação pertinente, observado o disposto no inciso VIII;
IV - com equipamentos e materiais elétricos, hidráulicos,

sanitário, eletrônicos, eletro-eletrônicos, de telefonia, eletrodomésticos,
móveis; produtos de informática, ferragens e ferramentas;

V - com artigos de vestuário e produtos de cama, mesa e banho;
VI - com jóias, relógios e bijuterias;
VII - com mercadoria já contemplada com redução da base de

cálculo do ICMS ou com crédito presumido, ou que, por qualquer outro
mecanismo ou incentivo, tenha a sua carga tributária reduzida, exceto
os produtos da cesta-básica;

VIII - com produtos sujeitos à alíquota de 25% (vinte e cinco
por cento), exceto vinhos, sidras e bebidas quentes, destas excluída a
aguardente.


